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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ – ES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DFD/SMAS Nº. 012/2026
Excelentíssimo Senhor
MARCOS GERALDO GUERRA
Prefeito Municipal de São Roque do Canaã
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: Responsabilizar-se-á, pela presente demanda, a servidora Fernanda Alves da Silva Ferrari, ocupante do cargo de Secretária Municipal de Assistência Social.
CONTATO DA UNIDADE REQUISITANTE: São contatos da unidade requisitante o telefone fixo: (27) 3729-1997, o endereço eletrônico: Assistenciasocial@saoroquedocanaa.es.gov.br - Secretaria Municipal de Assistência Social, bem como, o contato em atendimento presencial na Sede das Secretarias Municipais, localizada à Rua João Vago -  n.º 137, bairro Centro, no Município de São Roque do Canaã - CEP: 29665-000, Estado do Espírito Santo.
1. DESCRIÇÃO SUSCINTA DO OBJETO E/OU OBJETIVO:
  Promover o fornecimento de urnas mortuárias, ornamentação do corpo e translado às famílias     em situação de vulnerabilidade social no Município de São Roque do Canaã.
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE/IMPORTÂNCIA DA COMPRA DO BEM/MATERIAL OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, CONSIDERANDO O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, SE FOR O CASO:
2.1. O município de São Roque do Canaã, através da secretaria municipal de assistência social, coordena e executa a Política Municipal de Assistência Social, que garante o atendimento das necessidades básicas da população por um conjunto integrado de ações entre eles o AUXÍLIO FUNERÁRIO.

2.2. Tal contratação visa dotar a Secretaria Municipal de Assistência Social de urnas mortuárias (adultas e infantis), preparo e ornamentação do corpo e de serviço de translado fúnebre, visto que esta Secretaria presta assistência funerária às famílias em vulnerabilidade social do Município de São Roque do Canaã. São famílias desprovidas de condições financeiras para sepultamento de seus entes, necessitando assim da aquisição dos materiais e serviços citados em tabela no Termo de Referência.

2.3. Dessa forma, os benefícios visam nada mais que acessar as garantias individuais e coletivas, resguardadas na Constituição Federal, preservando a dignidade da pessoa humana que, em situação vulnerável, deve ser tutelada pelo Estado.

2.4. Os benefícios eventuais são de caráter suplementar e provisórios prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidades temporárias e de calamidade pública.
2.5. Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social em dar continuidade aos atendimentos referentes ao auxílio-funeral e pelo fato da Secretaria não dispor de veículos e equipamentos apropriados para este fim, faz-se necessário a contratação de empresa para o fornecimento de urnas e prestação de serviços funerários visando o atendimento à população vulnerável do Município de São Roque do Canaã, disponibilizando estes serviços as famílias que não possuem condições de realizar os procedimentos do rito funerário para enterro e deslocamento de corpos dos entes falecidos, que em certas ocasiões chegam a óbito em outras cidades, necessitando a realização do translado dos corpos para a sede do município

3. QUANTIDADE DE COMPRA DO BEM/MATERIAL A SER ADQUIRIDO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS, QUANDO COUBER, CONSIDERADA A EXPECTATIVA DE CONSUMO ANUAL E LOCAIS DE ENTREGA/EXECUÇÃO:
3.1. Considerando a demanda apresentada, para saneamento dos possíveis impactos negativos da ausência da prestação de serviço em questão, demonstraremos pelo Termo de Referência o quantitativo e qualificação, com exatidão, do objeto a ser adquirido, incluindo-se as suas características mínimas e demais condições.
3.2. Será demonstrado de forma pormenorizada as características da aquisição no Estudo Técnico Preliminar.
4. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO OU REQUISIÇÃO DO BEM:
4.1 A concretização desta contratação em questão deverá ocorrer, preferencialmente, no mês de outubro de 2026, já estando contemplado no Plano Anual de Contratações (PAC) 2026, como despesas ordinárias.
5.DA DISPENSABILIDADE DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO REGULAR.
5.1 Segundo dispõe o art. 37, inc. XXI da CF/88, em regra, todas as contratações públicas serão realizadas mediante licitação pública, nos termos da lei. Essa lei a que se refere o texto constitucional, trata-se da Lei nº 14.133/2021, responsável por estabelecer as normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

5.2 No entanto, ao estabelecer o regramento geral, a Lei nº 14.133/2021 também disciplina sobre hipóteses em que o dever de licitar regido pela Constituição Federal pode ser mitigado, como nos casos de contratação direta, previstos no art. 72 e seguintes.

5.3 De igual forma, em âmbito municipal, o art. 11, inc. III, da IN SCL nº 006/2024, estabelece que a licitação é dispensável nas hipóteses previstas no art. 75, caput, da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à contratações de bens nos termos do disposto no art. 75, inc. III, da Lei nº 14.133/2021.

5.4 Outra disciplina trazida pela Lei nº 14.133/2021 diz respeito à fase de planejamento do processo licitatório. Segundo o art. 18, inc. I da referida norma, a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento, devendo-se compatibilizar, dentre outros, com a descrição da necessidade em Estudo Técnico Preliminar – ETP.

5.5 Em âmbito municipal, conforme disciplina o art. 6º, inc. II, da IN SCL nº 002/2023, a fase preparatória dos processos licitatórios e das contratações caracteriza-se pelo planejamento e consiste, dentre as etapas elencadas, na elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP. No mesmo sentido, o art. 12 da IN SCL nº 002/2023 estabelece que as licitações para a aquisição de bens deverão ser precedidas de Estudo Técnico Preliminar – ETP.

5.6 Entretanto, sendo dispensável a licitação nos termos do art. 75, inc. III, al. “a”, da Lei nº 14.133/2021, a disciplina da IN SCL nº 002/2023 esclarece por meio do art. 12, § 1º, que fica dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP. 

5.7 Dessa forma, dadas às circunstâncias do caso concreto, dispensa-se a elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP, com fundamento nos art.12, § 1º da IN SCL nº 002/2023, bem como se dispensa a elaboração de procedimento licitatório nos termos do art. 75, inc. III, al. “a” da Lei nº 14.133/2021 e art. 11, inc. III, da IN SCL nº 006/2024, vez que a solução pode ser objetivamente definida, salvo melhor julgamento.
6 DOS ANEXOS:
Integram o presente instrumento de formalização de demanda os seguintes anexos:
· Termo de Referência (TR).

· Documentos Pertinentes em Anexo

· Orçamentos
7. DADOS DE ASSINATURAS:
Responsável pela Elaboração do Documento: Patrick Totola
Gestor da Unidade Requisitante: Fernanda Alves da Silva Ferrari

São Roque do Canaã/ES, 15 de setembro de 2026.
	Patrick Totola
Subsecretário Municipal de Assistência Social 
	Fernanda Alves da Silva Ferrari
Secretária Municipal de Assistência Social
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